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PENAL.  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA DEFESA. 
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE. 
IMPOSSIBILIDADE.  CONJUNTO PROBATÓRIO 
QUE ATESTA O PORTE. ERRO DE PROIBIÇÃO 
E  ESTADO  DE  NECESSIDADE.  ABSOLVIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA. 
BENEFÍCIO  JÁ  CONCEDIDO  NA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

O porte ilegal de arma de fogo consiste no agente 
trazê-la  consigo  de  forma  ostensiva,  sem  a 
respectiva  licença  da  autoridade  competente. 
Logo,  para que reste caracterizado o tipo penal 
constante no art. 14 da Lei nº. 10.826/03 basta a 
demonstração do comportamento típico.

Apenas  cabe  o  reconhecimento  do  estado  de 
necessidade  diante  da  comprovação  do  perigo 
inevitável,  atual  ou  iminente,  não  bastando  a 
simples  invocação  do  temor  presumido  de 
violência.

Inadmissível  é  a  alegação de erro  de  proibição 
uma vez que o apelante tinha condições de saber 
que estava praticando uma conduta ilícita.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;
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A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO  AO  RECURSO, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Patrício de Araújo foi condenado pelo Juízo da 4ª Vara Criminal 

de Campina Grande, a cumprir uma pena de 02 (dois) anos de reclusão, em 

regime inicial aberto, em razão da prática do delito previsto no artigo 14 da Lei 

n.  10.826/03.  Com  fulcro  no  art.  44  do  Código  Penal  a  pena  corporal  foi 

substituída por duas penas restritivas de direito (sentença de fls. 161/164).

Incorformado,  o  réu  interpôs  o  apelo  de  fls.  167/171,  no  qual 

persegue a desclassificação do delito  de porte  para posse de arma, sob a 

alegação de que o acusado estava armado apenas para defesa própria, por 

residir  em local  de  alta  periculosidade,  não  colocando  em risco  a  vida  de 

terceiros. Com a desclassificação, pleiteia a redução da pena aplicada e sua 

substituição por penas restritivas de direitos.

Aduz ainda que agiu sob o palio do Estado de Necessidade e em 

Erro de Proibição, eis que, temendo por sua vida e de sua família, já que a 

região em que transita vive sofrendo ação de bandidos, tomou uma iniciativa 

drástica de adquirir uma arma de fogo. Por tal motivo, persegue a absolvição.

Contra-arrazoando o recurso da defesa (fls. 174/177), o Ministério 

Público se manifestou pelo improvimento do apelo.

A douta Procuradoria  de Justiça opinou pelo desprovimento do 

recurso (fls. 199/203).

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0124712-21.2012.815.0011

É o relatório. 

V O T O

Como visto, Patrício de Araújo foi  condenado pelo Juízo da 4ª 

Vara Criminal de Campina Grande, a cumprir uma pena de 02 (dois) anos de 

reclusão, em regime inicial aberto, em razão da prática do delito previsto no 

artigo 14 da Lei n. 10.826/03. Com fulcro no art. 44 do Código Penal a pena 

corporal foi substituída por duas penas restritivas de direito (sentença de fls. 

161/164).

Narra a denúncia que: 

Historiam os autos de inquérito policial em anexo, que 
no dia 11 de novembro do corrente ano, por volta das 
00:30hrs os denunciados praticaram o crime de porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido.

Segundo os relatos colhidos na esfera inquisitorial, os 
policiais militares faziam rondas na BR-104 no limite de 
Lagoa Seca com São Sebastião de Lagoa de Roça, 
quando  avistaram  um  grupo  de  pessoas  em  várias 
motocicletas,  dando  ordem  de  parada  a  todos. 
Mediante a abordagem, os milicianos perceberam que 
os denunciados tentavam se livrar de uma espingarda 
calibre  12  (doze)  e  de  8  (oito)  cartuchos  de  igual 
calibre.

Consta  do  flagrante,  que  em  poder  do  denunciado 
Patrício de Araújo, ainda foram encontrados mais 03 
(três) munições do mesmo calibre.

Por  fim,  ao  serem  abordados,  os  denunciados  não 
apresentaram  a  devida  autorização  para  o  porte  do 
armamento  (fls. 02/03)

A materialidade do delito está configurada pelo Auto de Prisão em 

Desembargador João Benedito da Silva
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Flagrante de fls. 05/08, pelo Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 16 e 

pelo Laudo de Exame de Eficiência de Disparos em Arma de fogo de fls. 76/80 

e 84/88.

Quanto à autoria, o próprio acusado confessou o delito perante o 

Juízo,  conforme reconhecido na própria  sentença às fls.  162,  “os acusados 

confessaram espontaneamente a prática delitiva que lhes foi imputada.”

No  entanto,  em  sede  recursal  pretende  a  desclassificação  da 

conduta  criminal  que  lhe  é  imposta  para  a  figura  típica  do  art.  12  da  Lei 

n.10.826/03 – posse de arma de fogo.

O  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  consiste  no  agente  trazê-la 

consigo  de  forma  ostensiva,  sem  a  respectiva  licença  da  autoridade 

competente. Logo, para que reste caracterizado o tipo penal constante no art. 

14 da Lei nº. 10.826/03 basta a demonstração do comportamento típico.

Sobre o distinção das duas condutas, preleciona o jurista Gilberto 

Thums:

Possuir  significa  estar  na  posse,  fruir  a  posse, 
desfrutar,  ter  em  sue  poder  com  ânimo  de 
propriedade, assenhorear-se, distinguindo-se da mera 
detenção  momentânea.  É  conduta  permanente, 
enquanto  estiver  na  posse  pode  ser  preso  em 
flagrante.  Pode-se utilizar  o conceito  de Direito Civil 
sobre  posse,  não  necessitando  o  agente  estar  no 
poder  físico  de arma,  a  posse  pode  ser  exercida  à 
distância.

[...]

Portar  significa trazer a arma junto ao corpo sem a 
correspondente  licença  da  autoridade.  O  porte 
somente é necessário para circular com a arma fora 
da  residência  do  proprietário  ou  de  seu  local  de 
trabalho  se  for  dono  da  empresa.  Também  é 

Desembargador João Benedito da Silva
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conhecido  como  porte  “extra  muros”.  (THUMS, 
Gilberto. Estatuto do Desarmamento: fronteiras entre a 
racionalidade  e  a  razoabilidade.  Comentários  por 
artigo,  Rio  de  Janeiro:  Lúmen  Júris,  2005.  p.93  e 
p.105.)

Não há como se acolher o pleito desclassificatório, muito menos o 

absolutório, quando o próprio réu confessa nas razões recursais que portava a 

arma para defesa própria, quando o mesmo não possuia autorização legal para 

portar arma de fogo em via pública. 

Assim, verifica-se seguramente que o Magistrado a quo agiu com 

irretocável acerto, dado o acervo probatório colhido na instrução, o qual atesta 

tanto a materialidade quanto a autoria delitivas, devendo ser mantida a decisão 

condenatória, com fulcro no art. 14 da Lei n. 10.826/03.

Colaciono os seguintes julgados:

[…] I - Não se pode confundir posse de arma de fogo, 
com  o  porte  de  arma  de  fogo.  Com  o  advento  do 
Estatuto  do  Desarmamento,  tais  condutas  restaram 
bem  delineadas.  A  posse  consiste  em  manter  no 
interior  de  residência  (ou  dependência  desta)  ou  no 
local de trabalho a arma de fogo. O porte, por sua vez, 
pressupõe  que  a  arma  de  fogo  esteja  fora  da 
residência  ou  local  de  trabalho.  (Precedentes).  […] 
(STJ. HC 109.104/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  16/04/2009,  DJe 
01/06/2009) 

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E PORTE DE 
ARMA  DE  FOGO  COM  NUMERAÇÃO  RASPADA. 
ERRO DE PROIBIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PROVA DE QUE O AGENTE NÃO TINHA CIÊNCIA 
DE  QUE  A  ARMA  ESTAVA  COM  NÚMERAÇÃO 
RASPADA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA. 
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA O DELITO DE POSSE 
DE  ARMA  DE  FOGO.  IMPOSSIBILIDADE.  ARMA 
ENCONTRADA  DENTRO  DE  VEÍCULO,  EM  VIA 
PÚBLICA. REDUÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
[…]  -  Para  que  se  configure  o  delito  de  posse,  é 

Desembargador João Benedito da Silva
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necessário que a arma esteja no interior da residência 
ou local de trabalho do próprio agente, o que não se 
enquadra  ao  caso  dos  autos,  estando,  pois, 
caracterizado o delito de porte de arma de fogo. [...]
-  Recurso  não  provido.  (TJMG.  Apelação  Criminal 
1.0684.11.002501-3/001.  Relator(a):  Des.(a)  Doorgal 
Andrada. Data de Julgamento: 09/04/2014)

No que concerne a alegação de possibilidade de aplicação,  in 

casu,  das  excludentes  do  estado  de  necessidade  ou do erro  de  proibição, 

igualmente não é possível acolher seus pleitos.

A  excludente  de  ilicitude  do  estado  de  necessidade  vem 

disciplinada no caput do artigo 24 do Código Penal, in verbis:

Art.  24  -  Considera-se  em  estado  de  necessidade 
quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que 
não provocou por  sua vontade,  nem podia  de outro 
modo evitar,  direito próprio ou alheio,  cujo sacrifício, 
nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.

Desta feita, um dos primeiros requisitos para a configuração do 

estado  de  necessidade  é  a  presença  de  perigo  atual,  o  qual  não  foi 

comprovado nos autos.

A mera  alegação  do  apelante  de  que  temia  assaltos,  já  que 

perigosa a região onde reside, pretendendo, assim, se defender com o porte do 

artefato, não é capaz de ilidir sua responsabilidade penal.

Ressalte-se que o ônus de demonstrar a presença de uma causa 

que exime a ilicitude da conduta do apelante cabia ao mesmo, o que de fato 

não ocorreu no caso em comento.

A dirimente de ilicitude do estado de necessidade não é sinônimo 

de  permissão  para  a  prática  de  crimes.  Na  realidade,  o  Estado  tolera 

Desembargador João Benedito da Silva
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determinadas  condutas,  onde  o  agente  efetivamente  age  em  estado  de 

necessidade, deixando de considerar ilícita sua conduta.

Isso porque, não obstante a tutela da segurança pública seja do 

Estado,  bem  como  a  prerrogativa  da  justiça,  existem  situações  em  que  o 

próprio Estado não conseguirá resolver de imediato, principalmente em razão 

de sua infra-estrutura deficitária.

Justamente porque o Estado não é onipresente, situações em que 

o agente se encontre verdadeiramente em perigo atual justificam o afastamento 

da ilicitude de sua conduta, agindo o mesmo em estado de necessidade.

O  fato  do  apelante,  supostamente,  portar  arma  de  fogo  para 

resguardar  sua  integridade  física,  em  virtude  da  existência  de  eventuais 

assaltantes, não afasta a ilicitude de sua conduta.

Ademais, hodiernamente, em razão do alastramento da violência 

em determinadas  regiões,  qualquer  pessoa  se  sente  ameaçada  de  sair  de 

casa, ficando à mercê da criminalidade, o que, novamente, não justifica o porte 

ilegal de arma de fogo para se defender, principalmente porque tal atribuição 

cabe ao Estado.

Nesse sentido, são os julgados colacionados:

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO  DE  NUMERAÇÃO  RASPADA.  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  ALEGAÇÃO 
DEFENSIVA  DE  QUE  TERIA  O  RÉU  AGIDO  EM 
ESTADO  DE  NECESSIDADE.  DESCABIMENTO. 
CONDUTA  LESIVA  À  INCOLUMIDADE  PÚBLICA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
-  Apenas  cabe  o  reconhecimento  do  estado  de 
necessidade  diante  da  comprovação  do  perigo 
inevitável, atual ou iminente, não bastando a simples 
invocação do temor presumido de violência.

Desembargador João Benedito da Silva
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-  Recurso  não  provido.  (TJMG.  Apelação  Criminal 
1.0024.08.149134-2/001.  Relator(a):  Des.(a)  Nelson 
Missias de Morais. Data de Julgamento: 02/08/2012)

APELAÇÃO CRIMINAL -  TRANSPORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA - 
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  - 
PROPRIEDADE  DO  INSTRUMENTO  - 
IRRELEVÂNCIA  -  ESTADO  DE  NECESSIDADE  E 
LEGÍTIMA  DEFESA  -  DESCABIMENTO  - 
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  [...]  O  estado  de 
necessidade  como  produto  de  ilação  e  a  legítima 
defesa  preventiva  não  são  tutelados  pelo  sistema 
penal brasileiro, vez que, para a caracterização dessas 
causas excludentes de ilicitude, mister se realize um 
perigo  inevitável,  atual  ou  iminente.  O  temor  pela 
violência  urbana  não  legitima  a  prática  de  crimes, 
vedada  e  punida  pela  norma  substantiva  penal.  03. 
Demonstradas,  quantum  satis,  a  autoria  e  a 
materialidade do crime de transporte ilegal de arma de 
fogo com numeração suprimida, a condenação, à falta 
de causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade, 
é medida que se impõe.(...). (Ap. 1.0024.05.640365-2. 
Des. Rel. Fortuna Grion. D.P. 30/04/2010).

Melhor sorte não socorre ao apelante ao requerer sua absolvição 

fundada no erro de proibição. O acusado tanto sabia que não tinha autorização 

para portar armas que tentou se desvencilhar dos artefatos ao avistar a Polícia. 

Desta feita, não é ao menos crível que desconhecesse o caráter ilícito de sua 

conduta e, assim, estivesse agindo sob erro de proibição. Veja-se:

PENAL  -  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO 
-ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  CRIME  DE 
PERIGO  ABSTRATO  E  DE  MERA  CONDUTA  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  ERRO  DE  PROIBIÇÃO  - 
INOCORRÊNCIA -  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  O 
delito  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  é  crime  de 
perigo abstrato, dispensando a demonstração de uma 
situação  concreta  de  risco.  2.  Inadmissível  é  a 
alegação de erro de proibição porquanto o apelante 
tinha condições de saber que estava praticando uma 
conduta  ilícita.  3.  Recurso  desprovido.  (TJMG. 
Apelação  Criminal  1.0684.12.001530-1/001. 
Relator(a):  Des.(a)  Pedro  Vergara.  Data  de 
Julgamento: 02/09/2014)

Desembargador João Benedito da Silva
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APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE ARMA DE FOGO 
DE  USO  PERMITIDO.  ERRO  DE  PROIBIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.  NEGADO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO.  1.  Inexistindo  qualquer  prova  de  que  o 
acusado  desconhecida  o  caráter  ilícito  da  conduta 
perpetrada,  não  há  que  se  falar  em  absolvição 
fundada em erro de proibição. 2. Negado provimento 
ao  recurso.  (TJMG.  Apelação  Criminal 
1.0476.13.000091-4/001.  Relator(a):  Des.(a)  Paulo 
Calmon  Nogueira  da  Gama.  Data  de  Julgamento: 
08/05/2014)

Pleiteia-se, ainda, nas razões recursais,  a substituição da pena 

corporal por penas restritivas de direitos.

Inicialmente, nada há a alterar no quantum da pena imposta pelo 

Magistrado, eis que imposto no mínimo legal, não se podendo falar, portanto, 

em exacerbação. Pena criteriosamente fixada pelo Julgador, com observância 

de todas as determinações legais.

Analisando-se a sentença condenatória, observa-se que o Juiz já 

concedeu o benefício da substituição da pena ao apelante, nada mais havendo 

a se considerar a respeito.

Pelo exposto, restando devidamente comprovado que o apelante 

praticou o crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/03 (Porte ilegal de armas) 

e  estando  a  sentença  condenatória  aplicada  corretamente,  NEGO 
PROVIMENTO ao recurso, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria 

de Justiça, mantendo-se intacta a sentença guerreada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão   o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio. 

Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,   o  Exmo.  Des.  Luis  Silvio 

Ramalho Junior e  o Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente, 

Desembargador João Benedito da Silva
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justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da 

Câmara Criminal. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 

Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 13(treze ) dias do mês de novembro do ano de 2014.

   Des. João Benedito da Silva 
      RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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